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 REGULAMENTO OFICIAL DO CAMPEONATO INTERNO DO CEPE/NATAL
MODALIDADE: MINI-FUTEBOL MASCULINO
CATEGORIA: SESSENTÃO
ANO: 2 0 19
Este Regulamento tem por finalidade dispor sobre as normas das disputas para o Campeonato Internos de mini futebol do CEPE/NATAL, o qual foi previamente aprovado pela Comissão de Elaboração do Regulamento, para valer como instrumento a regular as referidas disputas.
TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO CAMPEONATO
A comissão de Elaboração do Regulamento é composta pelo Diretor-Presidente, Diretor(a) de Futebol, Coordenador(a) do Departamento Técnico de Futebol, Coordenador(a) de Arbitragem e Diretor(a) de Esportes e Lazer do CEPE NATAL.
CAPÍTULO I
DO CONSELHO ARBITRAL
Art. 1.º - CONSELHO ARBITRAL: É a Instância Superior com poder de decisão na competição sendo formado: por um Coordenador de cada equipe participante do campeonato; pelo Coordenador de Arbitragem; e presidido pelo Coordenador do Departamento Técnico de Futebol, que em caso de impedimento será substituído pelo Diretor de Futebol do CEPE/NATAL.
§1º - O Conselho Arbitral tem por atribuição aprovar as formas de disputa e a tabela do campeonato, tendo suas decisões válidas quando nas reuniões esteja presente a maioria absoluta dos Coordenadores das equipes, maioria esta composta da metade dos integrantes + 1 dos integrantes do conselho, em 1ª chamada (com local e horário previamente estabelecido e divulgado por escrito, em edital de convocação), e em 2ª chamada, 15 (quinze) minutos após a primeira, com a quantidade de Coordenadores presentes no local.
§ 2º - O Conselho Arbitral se reunirá obrigatoriamente antes do início da competição para aprovar as formas de disputas do campeonato, mas pode ser convocado a qualquer momento, em caráter excepcional, por seu presidente.
CAPÍTULO II
DOS ÁRBITROS, DELEGADOS E COORDENADORES DE EQUIPES
Art. 2.º - Fica estabelecido que é de competência exclusiva do coordenador de arbitragem, cuja indicação será feita pela Diretoria de Futebol do CEPE/NATAL, a escalação dos árbitros para apitarem os jogos do campeonato de mini-futebol do CEPE/Natal.
Art. 3.º - Caberá ao árbitro da partida ou ao Coordenador de Arbitragem, antes ou durante a realização da mesma, suspendê-la por motivo disciplinar ou qualquer outro motivo que comprometa a segurança e integridade física dos atletas ou membros Coordenação Organizadora.
§1° - Quanto à condição do campo de jogo, esta será avaliada pelo árbitro em conjunto com: o Coordenador de Arbitragem e do Diretor de Futebol ou Coordenador do Departamento Técnico ou Diretor de Plantão do CEPE/NATAL autorizado por um dos dois primeiros. 
§ 2º - Na ausência do árbitro no horário estabelecido para o início do jogo, haverá 30 (trinta) minutos de tolerância. Durante esse tempo os Coordenadores das duas equipes envolvidas e o delegado da partida podem entrar em acordo para substituir o árbitro. Caso não haja acordo, e esgotado esse tempo regulamentar, a partida será adiada, constando à ocorrência na Súmula da partida.
§ 3º - Fica acordado que o horário de início do jogo será computado como sendo o horário constante no relógio do árbitro da partida que, por sua vez, deverá estar em sintonia com o horário oficial de Natal.
§ 4º - Ao final de cada jogo o árbitro e o Coordenador de Arbitragem deverão escrever, no verso da Súmula ou em documento padrão, o relatório das ocorrências da partida (normais ou anormais) e assiná-la.
Art. 4.º - O Delegado da partida é a pessoa que auxilia o árbitro durante a realização de cada partida de futebol, fazendo as anotações que comporão a Súmula do jogo e colaborando com o arbitro na elaboração do relatório das ocorrências disciplinares.
§ 1º - Na ausência do delegado da partida, o Diretor de Futebol ou Coordenador do Departamento Técnico de Futebol ou seu representante legal, indicará o substituto daquele.
§ 2º - O Delegado tem o poder de parar o jogo e alertar o arbitro em caso de qualquer irregularidade, não observada pelo árbitro, durante a partida e deverá exigir dos atletas e da comissão técnica das equipes, para inscrição na súmula e participação na partida, que apresentem a carteira de sócio.
§ 3º - A partir da segunda rodada, o Departamento Técnico disponibilizará as súmulas com a lista dos atletas inscritos pelas equipes com atestado médico válido, cabendo ao Delegado conferir os dados das carteiras de sócio.
§ 4º - Caberá ao Delegado coibir a presença de pessoas estranhas à partida no campo de jogo;
§ 5º - Caso o Delegado necessite corrigir a súmula, poderá fazê-la, mas deverá assinar à frente da alteração;
§ 6º – Caberá ao Delegado a contagem das faltas previstas no Art. 9º, IX e informar às equipes e ao árbitro quando da 5ª falta;
§ 7º- Fazem parte da súmula do jogo os relatórios do árbitro, do Delegado e do Diretor de dia, caso este último entenda necessário.
Art. 5.º - Cada equipe inscrita na competição poderá apresentar à Diretoria de Futebol, quando da sua inscrição, até dois nomes que a represente legalmente durante todo o campeonato. Devendo os nomes eleitos serem reconhecidos, respectivamente, como coordenador, suplente, funcionando estes como Coordenadores da Equipe, sendo que somente uma destas pessoas poderão permanecer no banco de reservas. 
§ 1º - As equipes só poderão ser representadas, para qualquer ato, por um dos seus Coordenadores, que terá direito a um voto, caso haja necessidade de votação.
§ 2º - Poderá um Coordenador de Equipe representar um Coordenador de outra equipe, desde que esteja expressamente autorizado por meio de procuração outorgada pelo coordenador da equipe.
§ 3º - É de inteira responsabilidade da Coordenação da equipe a inscrição dos atletas.

§4º - A equipe que ultrapassar o número de inscrições permitidas será penalizada, conforme disposto na alínea d, do § 1º do Art. 20, sendo considerado irregular o último atleta inscrito ou todos os demais subsequentes.
§ 5º - O atleta ou equipe que recorrer ao Conselho Deliberativo do clube ou a Justiça Comum para rediscutir qualquer punição ou decisão relacionada ao campeonato de futebol sem antes submeter a discussão aos órgãos julgadores cujas competências são definidas nesse Regulamento provocará a eliminação automática de sua equipe do campeonato. 
CAPÍTULO III
DAS COMISSÕES DISCIPLINARES
COMISSÃO DISCIPLINAR PRELIMINAR
Art. 6.º - A função desta comissão é julgar os atos de indisciplina de atletas, membros da comissão técnica e/ou sócios citados na súmula dos jogos de todas as categorias ou encaminhados pelo Coordenador do Departamento Técnico de Futebol.
§1º - Não caberá recurso:

I – Quando a pena aplicada pela Comissão Disciplinar Preliminar corresponder à suspensão por dois jogos.

II - Quando a pena aplicada pela Comissão Disciplinar Preliminar corresponder à suspensão por três jogos, desde que neste caso seja por decisão tomada à unanimidade. 

§2º- Caso a decisão pela suspensão por três jogos venha a ser tomada por maioria, haverá nova sessão de julgamento de ofício, nesta oportunidade com a presença de mais dois coordenadores suplentes, sendo a decisão do colegiado, formado nesta segunda sessão por cinco membros, irrecorrível.

§3º- A comissão é formada pelo Coordenador do Departamento Técnico de Futebol, membro fixo, que é o presidente, e dois rotativos, podendo chegar a quatro, sorteados ou escolhidos entre os demais coordenadores de equipes pelo membro fixo, em função dos atletas envolvidos. Ou seja, o membro fixo escolhe os outros membros entre os coordenadores de equipes que não tenham atleta de sua equipe envolvido.
§4º- Caso essa Comissão entenda que o participante a ser julgado se enquadre em artigo com pena acima de três jogos, encaminhará o caso para a Comissão Disciplinar Plena, que é a Comissão responsável por julgar indisciplinas com penas previstas acima de três jogos.
§5º- A Comissão Disciplinar Preliminar não tem atribuição de aplicar eventuais penalidades previstas no Estatuto do Clube, o que só poderá ser feito pela Comissão Disciplinar Plena, em somente casos que lhe couberem julgamento em função de terem sidos encaminhados pela Comissão Disciplinar Preliminar.
COMISSÃO DISCIPLINAR PLENA
Art. 7.º – A COMISSÃO DISCIPLINAR PLENA será formada por 03 membros titulares e 03 membros suplentes:
I – São membros titulares:
a) Presidente do CEPE-Natal;
b) Diretor(a) de Futebol;
c) Coordenador(a) Departamento Técnico.
II – São membros Suplentes:
a) Diretor(a) de Responsabilidade Social;
b) Diretor(a) Financeiro;
c) Diretor(a) Administrativo.
§ 1º - Em caso de suspeição ou impedimento de um dos membros da Comissão Disciplinar em participar da sessão de julgamento, deverá haver substituição automática pelos suplentes em ordem de preferência contida no inciso II deste artigo.
§ 2º - São casos de Impedimento:
I – Ausência previamente justificada à sessão de julgamento;
II – Razões de foro íntimo;
§3º - São casos de Suspeição:
I – Ser o membro da Comissão Disciplinar integrante de uma das equipes envolvidas no caso sob apreciação;
II – Haver entre o membro da Comissão Disciplinar e algum integrante de equipe envolvida no caso sob apreciação relação de parentesco até o segundo grau, em linha reta ou colateral;
§4° - O início do julgamento de cada recurso apresentado se dará com a presença de, pelo menos, dois componentes da referida Comissão;
§5º - A publicação da decisão será realizada até 48 horas depois do julgamento pelo Coordenador do Departamento Técnico via comunicação eletrônica (e-mail) endereçada ao coordenador da equipe e/ou atleta envolvido.
§6º - A Comissão Disciplinar Plena tem a atribuição para julgar casos de indisciplina envolvendo: atletas; membros da comissão técnica; sócios citados na súmula dos jogos de todas as categorias exclusivamente para penas previstas acima de três jogos de suspensão.

§7º - A referida Comissão Disciplinar ainda tem a atribuição para julgar casos de infrações estatutárias ou infrações ao presente regulamento, as quais que venham a ser cometidos por atletas, equipes e árbitros.

§8º - Dos julgamentos prolatados pela Comissão Disciplinar Plena, em análise de impugnações e requerimentos de equipes e atletas integrantes do referido campeonato, não caberão recursos.
§9º - Compete também de ofício ou mediante requerimento à COMISSÃO DISCIPLINAR PLENA:
I – Identificar as ocorrências disciplinares sucedidas durante a competição com previsão nesse regulamento e, subsidiariamente, no Estatuto do CEPE-Natal, podendo aplicar, desde então, e automaticamente, as punições cabíveis;
II – Verificar junto à Secretaria Administrativa do Clube se os atletas utilizados pelas equipes nos jogos estavam aptos a participar dos eventos do campeonato;
III - No que toca à sua situação de adimplência, caberá a Diretoria Financeira provocar a COMISSÃO DISCIPLINAR PLENA;
IV - Fazer cumprir as punições previstas no Art. 20.
§10º - Quando de sua atuação, a COMISSÃO DISCIPLINAR PLENA deverá observar o disposto a seguir:
I – Tomando o CEPE-Natal ciência, por iniciativa própria, por protesto de alguma equipe ou por provocação de interessado, de alguma irregularidade dentre as dispostas no bojo do art. 19, deverá ser aplicada, pelo Departamento Técnico, de imediato, a penalidade prevista e indicada ao caso, surtindo desde então os seus efeitos;
II – Após a aplicação da penalidade, será dado ao punido (equipe ou atleta) o prazo de 48 horas para apresentação de Impugnação, devendo tal comunicação ser feita diretamente ao coordenador da equipe envolvida ou que tenha algum de seus atletas envolvidos pelo referido Departamento via comunicação eletrônica;
III – Terminado o prazo, com apresentação de impugnação, a COMISSÃO DISCIPLINAR PLENA se reunirá para deliberar sobre a punição, devendo tal julgamento ser realizado até o término da fase classificatória, momento depois do qual a punição poderá ser mantida, reformada ou anulada;
IV – Caso a irregularidade tenha acontecido já na fase final-eliminatória, o julgamento deverá ocorrer até a disputa do jogo decisivo subsequente;
V – O direito de punir as equipes (pretensão punitiva) a ser exercido pelo CEPE-Natal só será extinto, quanto aos jogos classificatórios, até 24 horas antes do horário de início da primeira partida da fase seguinte;
VI - O direito de punir as equipes (pretensão punitiva) a ser exercido pelo CEPE-Natal só será extinto, quanto aos jogos eliminatório-finais, até 24 horas antes do horário de início da próxima partida compreendida dentro da fase final;
VII – O pedido de Impugnação poderá ser julgado até o término da fase classificatória, no que toca as punições nesta fase cometidas;
VIII – Não havendo tempo hábil para apreciação de pedido de impugnação relativo a punições ocorridas na fase final antes do próximo jogo desta mesma fase, o campeonato será suspenso até o julgamento;
IX – É condição de admissibilidade da Impugnação o recolhimento da taxa de R$ 80,00 (oitenta reais) junto à Secretaria Administrativa do CEPE-Natal, podendo em uma mesma impugnação conter a defesa de todos os envolvidos da mesma equipe.
CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DA DIRETORIA DE FUTEBOL
Art. 8.º - A Diretoria de Futebol através do Departamento Técnico de Futebol compete:
I - Organizar as disputas desportivas do referido campeonato;
II - Fazer os acompanhamentos técnicos e disciplinares das equipes, divulgando, antes das rodadas seguintes, um relatório de acompanhamento com o resultado dos jogos, classificação das equipes e acompanhamento disciplinar dos atletas, nos quadros de avisos do CEPE/NATAL, como também enviar referido relatório, via e-mail, aos Coordenadores de Equipes, até o dia anterior da realização do próximo jogo;
III - Receber documentos emitidos pelos Coordenadores das Equipes disputantes (inscrição de equipe, impugnação, pagamento de multas etc.), através de funcionário do CEPE/NATAL, credenciado para tal fim.
IV – Encaminhar, via email, para os coordenadores das equipes cópias digitalizadas das súmulas dos jogos realizados, antes das rodadas seguintes.
CAPÍTULO V
DA INSCRIÇÃO
Art. 9.º - Para se inscrever a participar do campeonato aqui regulamentado, a atleta interessado deverá se inscrever no campeonato e comprovar junto a  Diretoria de Futebol/Departamento Técnico do CEPE/NATAL ter frequência, mínima, nas peladas das terças e quintas feiras.
§ 1º - Deverá o atleta entregar o pedido de inscrição, constando a frequência na pelada em anexo;
§ 2º - Ao efetuar a inscrição o atleta declara conhecer e aceitar todas as regras previstas neste Regulamento, não podendo, em hipótese alguma, alegar futuramente desconhecimento delas.
TÍTULO II
DA REALIZAÇÃO DO CAMPEONATO
CAPÍTULO I
DAS REGRAS, DIAS E HORÁRIOS DAS PARTIDAS.
Art. 10. - Ficam estabelecidas as seguintes REGRAS para a realização das partidas de mini futebol sessentão deste campeonato:
I - O jogo será disputado em dois tempos de 30 (trinta) minutos cada, com intervalo de 10 minutos entre eles;
II - Para obter condições de jogo a equipe deverá ter no máximo OITO e no mínimo CINCO atletas em campo de jogo;
III - As substituições dos atletas serão ilimitadas, dentre aqueles integrantes de uma mesma equipe, podendo o atleta substituído retornar ao campo de jogo quantas vezes for necessário;
IV – Nas partidas deste campeonato não será aplicada à regra de IMPEDIMENTO, como nos jogos de futebol profissional;
V - O arremesso lateral poderá ser feito com os pés ou com as mãos;
VI - A reposição de bola ao campo de jogo será feita pelo goleiro, e com as mãos;
VII – O goleiro não poderá ultrapassar a linha divisória do meio de campo;

VIII - O gol de arremesso lateral não terá validade, mesmo que toque no goleiro;
IX - Na cobrança de falta e de lateral, a barreira deverá se posicionar a uma distância aproximada de 6 (seis) metros da bola;
X – A partir da 6.ª falta, no mesmo tempo de jogo, a equipe será punida com um tiro livre direto ao gol a partir de uma marca com distância igual a 10 (dez) metros. Todos os atletas, exceto o goleiro da equipe punida, deverão se posicionar na linha da bola;
a) - Falta de cobrança indireta não será computada no somatório de faltas (cumulativa) para punição da equipe por tiros livres.
b) - Será concedido um tiro livre indireto em favor de uma equipe quando um jogador adversário cometer uma das seguintes infrações:
I - Prender a bola com os pés ou evitar com o corpo sua movimentação;
II - Levantar os pés para chutar para trás (bicicleta), sendo do conhecimento do árbitro jogo perigoso;
III - Impedir que o goleiro lance a bola com as mãos;
IV – Usar expressão verbal de baixo calão;

V - Palavrões de baixo calão.
c) - O árbitro deverá sinalizar o tiro livre indireto ao levantar um dos braços.
X – A PONTUAÇÃO classificatória será a seguinte: À equipe vitoriosa serão atribuídos três pontos. Quando houver empate, será atribuído um ponto para cada equipe e em caso de “W x O” será atribuído três pontos a equipe presente e um (-1) ponto negativo a equipe faltante;
XI - Cada equipe tem direito a pedir um tempo de um minuto em cada tempo do jogo. Caso eles sejam utilizados não serão considerados como disputado citado na letra A e deverão ser acrescidos ao tempo de jogo;
XII – Os atletas não poderão utilizar nenhum objeto que possa provocar danos ao adversário, como, chuteira com travas de alumínio, etc. O árbitro exigirá que o atleta ou membro da comissão técnica retire qualquer objeto que, a seu ver, possa causar danos a si ou aos demais atletas, inclusive imagens ou textos que façam apologia contrária à moral do Esporte.
XIII - Ficam estabelecidos os seguintes cartões disciplinares:
a) CARTÃO AMARELO: 
1 - O atleta advertido com cartão amarelo só poderá retornar a partida, ou ser substituído, após 02 min CRONOMETRADOS pelo delegado ou árbitro, permanecendo no banco de reservas até ser informado de seu retorno e receber autorização do árbitro.
2 - Excepcionalmente quando a equipe estiver com número mínimo de atletas em campo, o atleta que recebeu cartão amarelo é isento de pagar a punição de dois minutos. Todos os outros efeitos do cartão permanecem.
3 – O atleta que reincidir em infração passível de punição por cartão amarelo, quando já advertido, deverá ser expulso do campo de jogo;

b) CARTÃO VERMELHO:

1 - O atleta que receber cartão vermelho estará expulso do jogo, devendo retirar-se do campo e não poderá ser substituído.
2 - O atleta que for punido com cartão vermelho estará, automaticamente, suspenso por uma partida, sem necessidade da intervenção da Comissão Disciplinar Preliminar, podendo esta pena ser ampliada de acordo com as gravidades dos fatos descritos no relatório do árbitro. 

§1º - Os atletas que voltarem de punição por cartão AMARELO, ou após contusão, deverão receber ordem do árbitro para voltar a campo, mesmo com a bola em jogo. A entrada e saída dos atletas nos casos acima deverão ocorrer pela zona de substituição;
§2º - Aos atletas componentes dos bancos de reservas serão aplicados os seguintes cartões disciplinares: AMARELO para advertência e VERMELHO para expulsão. 
§3º - Já para os componentes da Comissão Técnica, a advertência será verbal e para exclusão poderá ser utilizado o VERMELHO.
XIV - Zona de Substituição é localizada em frente à mesa do representante e ou Delegado, no meio do campo, e marcada por duas linhas paralelas com 5m de distância entre elas. Este é o local onde os atletas após informar e terem autorização do Delegado realiza as substituições.
XV - É obrigatório aos atletas, para maior segurança, o uso de caneleiras.
XVI – Somente é permitida a permanência no campo de jogo os inscritos na súmula.
XVII - As demais regras seguem o que determina a Confederação Brasileira Desportiva de Futebol - CBDF para o futebol profissional.
Art. 11. - As partidas do campeonato de mini–futebol sessentão serão realizadas no campo nº 2 de futebol da sede social do CEPE/NATAL, localizada na Avenida Airton Senna, 1891, Parque dos Eucaliptos, Parnamirim/RN, nos dias e horários abaixo descritos e nas datas que se encontram estabelecidas na Tabela de Jogos da Competição, em anexo a este Regulamento.
CATEGORIA SESSENTÃO
JOGOS AS SEXTAS FEIRAS:
JOGO ÚNICO – 18:30 h, com 15 (quinze) minutos de tolerância para o início da partida.
§ 1º - Excepcionalmente a Diretoria de Futebol/Departamento Técnico poderá marcar jogos em outros horários e/ou dias;
§ 2º - A equipe que provocar atraso além do limite de tolerância para início dos jogos, limite de 15 minutos, será considerada perdedora por W x O;
§ 3º - O delegado deverá comunicar a(s) equipe(s) infratora(s) que o prazo de 15 minutos está iniciando, como também, quando esse tempo expirar, informar a equipe(s) infratora(s) que haverá o registro na súmula;

CAPITULO II
DA CONDIÇÃO DE JOGO DOS ATLETAS
Art. 12 – Será considerado apto a se inscrever para participar do campeonato na CATEGORIA SESSENTÃO:
§ 1º - O SÓCIO EFETIVO, FUNDADOR OU BENEMÉRITO que:
I - Esteja em dia com as obrigações estatutárias perante o CEPE/NATAL, e não esteja cumprindo nenhuma das penas previstas no Estatuto ou nesse Regulamento;
II – Tenha ou complete 57 (cinquenta e sete) anos, no ano de realização do campeonato, e tenha apresentado atestado médico de aptidão para prática de exercícios físicos, expedido e validado por profissional médico competente e aceito pelo CEPE Natal.
III - Tenha nascido até o ano resultante da subtração do ano corrente menos 57 (cinquenta e sete) anos;

§ 2º - O SÓCIO CONTRIBUINTE que:
I - Nessa qualidade de sócio, esteja em dia com suas obrigações estatutárias perante o CEPE/NATAL, e não esteja cumprindo nenhuma das penas previstas no Estatuto ou nesse Regulamento;
II - Tenha ou complete 57 (cinquenta e sete) anos, no ano de realização do campeonato, e tenha apresentado atestado médico de aptidão para prática de exercícios físicos, expedido e validado por profissional médico competente e aceito pelo CEPE Natal.

III - Tenha nascido até o ano resultante da subtração do ano corrente menos 57 (cinquenta e sete) anos;
§ 3º - O DEPENDENTE que:
I – Seja inscrito perante o CEPE/NATAL como filho de sócio efetivo, fundador, benemérito ou contribuinte do referido Clube e não esteja cumprindo nenhuma das penas previstas no Estatuto ou nesse Regulamento;
II - Tenha ou complete 57 (cinquenta e sete) anos, no ano de realização do campeonato, e tenha apresentado atestado médico de aptidão para prática de exercícios físicos, expedido e validado por profissional médico competente e aceito pelo CEPE Natal.

III - Tenha nascido até o ano resultante da subtração do ano corrente menos 57 (cinquenta e sete) anos;

DA CONDIÇÃO DE JOGO DA COMISSÃO TÉCNICA
Art. 13 - Será considerado apto a se inscrever para participar do campeonato nessa categoria qualquer sócio do Clube que esteja em dia com as obrigações estatutárias perante o CEPE/NATAL, e não esteja cumprindo nenhuma das penas previstas no Estatuto ou nesse Regulamento;
Parágrafo Único - Cada equipe poderá inscrever até dois sócios para fazerem parte da Comissão Técnica, porém apenas um, por jogo, pode permanecer no Banco de Reservas;
DA FORMAÇÃO DAS EQUIPES

Art. 14 – O Campeonato será disputado por no mínimo 6 (seis) equipes, podendo ter mais equipes a depender do número de atletas inscritos;

 § 1º - As equipes serão formadas por sorteios entre os atletas inscritos obedecendo os critérios a seguir:

I – Cada equipe poderá ter no máximo 14 (quatorze) atletas inscritos, mais 02 (dois) goleiros;


II – Cada equipe poderá ter no máximo 3 (três) atletas de 57 (cinquenta e sete) anos, porém
 apenas 01 (um) em campo, que será identificado com uma pulseira;

III - Cada equipe poderá ter no máximo 2 (dois) atletas menores de 60 (sessenta) anos em
                  campo, que serão identificados com pulseiras, vale salientar que os 60 (sessenta) anos
                  poderão ser completados no ano de decorrência do campeonato;

IV – Os atletas de 57, 58 e 59 anos serão distribuídos, equitativamente, em cada equipe de
 acordo com a sua capacidade técnica;


V – As equipes serão nomeadas conforme determinação de suas coordenações;


VI – O goleiro não poderá ter idade inferior a 30 (trinta) anos;

CAPITULO III
DO SISTEMA DE DISPUTA
Art. 15 – A Forma de disputa está definida no ANEXO I, sendo parte integrante deste Regulamento.
Art. 16 – Para a obtenção do ÍNDICE TÉCNICO DAS EQUIPES, prevalecerá à quantidade de pontos. Para eventuais desempates quando ocorrer igualdade de pontos ganhos entre duas ou mais equipes, aplicar-se-ão, sucessivamente, e pela ordem, exclusivamente, os seguintes critérios:

1º - Maior número de vitórias;

2º - Maior saldo de gols;

3º - Maior número de gols a favor;

4º - Confronto Direto (Quando o empate ocorrer apenas entre duas equipes);

5º - Menor número de cartões vermelhos;

6º - Menor número de cartões amarelos;

7º - Sorteio.
§ 1° - Para efeito do quarto critério (confronto direto entre duas equipes), quando houver mais de um jogo na mesma fase, consideram-se o resultado dos jogos somados.
CAPÍTULO IV
DA APRESENTAÇÃO DE PROTESTO
Art. 17 – A equipe que se sentir prejudicada em seus interesses durante o campeonato ou identificar constatar alguma suposta irregularidade poderá apresentar PROTESTO no prazo de 05 (cinco) dias após o fato perante a COMISSÃO DISCIPLINAR PLENA, mediante registro, por escrito e assinado pelo coordenador da equipe.
§1º - O protesto deverá ser entregue na Secretaria do CEPE/NATAL, devidamente protocolado, até o quinto dia após a ocorrência noticiada;
§2º - Ao receber o protesto, deverá a Secretaria do Clube encaminhá-lo, imediatamente a COMISSÃO DISCIPLINAR PLENA para aplicação de eventuais penalidades, obedecido o contido no art. 6º deste Regulamento;
§ 3º - Poderá as equipes nomear um representante para acompanhar a sessão de julgamento dos protestos pela COMISSÃO DISCIPLINAR;
§ 4º - Durante o julgamento de cada protesto, o(s) atleta(s) envolvido(s) poderá(rão) participar deste, ou ser representado(s) pelo Coordenador de sua Equipe;
§ 5º - Para que o Protesto tenha validade, a equipe postulante, a exemplo do disposto no art. 7º, §10º  inciso IX, deverá recolher a importância de R$ 80,00 (oitenta reais) quando do protocolo do referido protesto junto à Secretaria do CEPE-Natal.
CAPÍTULO V
DAS OCORRÊNCIAS DISCIPLINARES
Art. 18 – A Diretoria de Futebol/Departamento Técnico do CEPE/NATAL deverá aplicar às equipes, membros da comissão técnica e/ou atletas as penalidades previstas neste Regulamento, se ocorrer uma ou mais das seguintes situações:
§ 1º - Será punida com a perda de 03 pontos, mais os pontos ganhos no jogo, a equipe que:
I - Utilizar atleta ou membro da comissão técnica inadimplente;
II - Utilizar atleta ou membro da Comissão Técnica sem condição regular de participar do jogo, conforme estabelecido nesse Regulamento;
III – Será declarada perdedora pelo placar mínimo de 1x0 (um a zero) ou, então, e prioritariamente, pelo próprio resultado parcial do jogo, quando tiver este ocorrido em parte, desde que o referido placar seja maior que o aqui previsto, e em favor da equipe adversária a equipe que:

a) Não comparecer ao campo de jogo com o número mínimo de atletas para jogar uma partida;

b) Abandonar o campo de jogo antes do final do tempo regulamentar, sem permissão do árbitro.

c) Ser responsabilizada pela interrupção de uma partida, inclusive, se esta interrupção for por não ter o número mínimo de atletas para continuar a partida.

d) Utilize deliberadamente e comprovadamente atleta irregular no jogo.
§ 2º - Para efeito disciplinar e de estatística, serão computados todos os acontecimentos ocorridos e registrados na partida;
§ 3º - Caso trate-se de partida eliminatória a equipe será desclassificada;
§ 4º – Poderá optar por uma pena alternativa a equipe e/ou atleta, punido, por descumprir, exclusivamente, o inciso (I) do § 1º, optando por pagamento de “taxa de reversão de pena” no valor de 4 (quatro) mensalidades da sua categoria de sócio por mês, o atleta que tenha participado inadimplente, ficando o atleta isento de pagar a mensalidade durante quatro meses, se o mês em questão já tiver sido quitado, se não três. Esta opção terá de ser comunicada a Diretoria de Futebol/Departamento Técnico até 24 horas após aplicação da pena e o atleta terá que assinar termo de concordância da antecipação das mensalidades; 
§5º - No tocante à alínea “a” do inciso III, do § 1º, quando se caracterizar o “W x O”, a equipe é punida adicionalmente com um ponto (-1), conforme o inciso X, do Art. 9º;
§6º - Quando da caracterização do “W x O” a equipe que não compareceu ao campo de jogo é devedora da taxa de arbitragem, que deve ser paga até 72 horas antes do início do próximo jogo marcado para sua equipe;
§7º - Se o pagamento da referida taxa não for efetuado na Secretaria do Clube no prazo de 72 horas, ficará a equipe que praticou o evento previsto no §6º deste artigo eliminada da competição, sem prejuízo de que tal obrigação de pagar recaia sobre os representantes da equipe solidariamente, e somente após a sua quitação, poderão participar de outro evento desportivo organizado pelo clube, adotando-se, ainda, o procedimento previsto no §10º deste artigo;
§8º – Estará isenta do pagamento da taxa de arbitragem a equipe que informar a sua não participação, com a antecedência de 72 horas do horário de início da partida programada, sem prejuízo das punições previstas na alínea “a”, do inciso II, do §1º antecedente;
§9º - A equipe que perder por W x O por duas vezes, sem ter iniciado a partida, será eliminada, automaticamente, do Campeonato Interno de CEPE Natal. 

§10º - A equipe que for eliminada por W x O terá todos os seus resultados anteriores à eliminação mantidos e os posteriores serão de 1 x 0, sendo computado 01 (um) gol para a equipe beneficiada.
§11º - A equipe que infringir qualquer uma das situações, previstas neste artigo, seus parágrafos, incisos e alíneas, estará automaticamente eliminada de concorrer ao troféu disciplina, exceto os parágrafos §8º e §10º;
§12º - Estarão isentas do pagamento das taxas de arbitragem as equipes que informarem a desistência da realização de jogo entre ambas com antecedência mínima de 72 horas, exclusivamente, por motivo do jogo não ter mais importância para a classificação na competição. A não importância deve ser assim entendida também pela Diretoria do CEPE Natal. O jogo é considerado como não realizado, não fazendo parte das estatísticas. 
§13º – Será o atleta ou membro da comissão técnica:
I - Punido com a suspensão automática por uma partida, desde que:
a) Enquadre-se no Art. 10., inciso XIII, alínea b), item 1; 

II - Punido com a suspensão automática por duas partidas, desde que:
a) Participe de partida em condição considerada irregular por este Regulamento. Neste caso, a suspensão é da mesma quantidade de jogos que participou de forma irregular;

b) Abandone o campo de jogo antes do final do tempo regulamentar, sem permissão do árbitro;

c) Incentive a prática de atitudes que implique em prejuízo para o bom andamento de uma partida;

d) Incentive ou pratique atitudes contrárias a moral e a disciplina, entre as quais, gestos obscenos, desrespeito aos presentes, dentre outras;

e) Incentive ou pratique atitude antidesportiva;

f) Invada, abandone ou entre em campo sem autorização do árbitro;

g) Receba o segundo cartão amarelo no mesmo jogo e dificulte sua saída do campo de jogo;
III - Punido com a suspensão automática por três partidas, desde que:

a) Pratique uma falta violenta que receba o cartão vermelho direto;

b) Pratique revide à infração violenta e receba cartão vermelho direto;

c) Ofenda verbalmente o árbitro, delegado, coordenador de equipe ou membro da Diretoria do CEPE/NATAL;

d) Seja expulso por uma ou mais das atitudes previstas no parágrafo anterior e dificulte sua saída do campo de jogo;

e) Seja responsabilizado pela interrupção de uma partida.
IV - Punido com a suspensão automática por quatro partidas, desde que:

a) Tente agredir moralmente ou fisicamente, o árbitro, delegado da partida, coordenador de equipe, outro atleta, comissão técnica ou membro da Diretoria do Clube;

b) Invada o campo de jogo contribuindo para tumultuar a partida;

c) Pratique atitudes capazes de implicar em prejuízo para as pessoas que assistem ao jogo, ou aos próprios locais da competição;

d) Seja expulso por uma ou mais das atitudes previstas nos incisos I ou II e fique fora de campo prejudicando a continuidade da partida.
V - Punido com a exclusão automática do campeonato, desde que:

a) Agrida fisicamente o árbitro, delegado da partida, coordenador de equipe, outro atleta, comissão técnica ou membro da Diretoria do Clube;

b) Seja responsabilizado pela destruição, total ou parcial, de bens móveis e/ou imóveis do Clube, que estejam sendo utilizados durante o Campeonato.
VI - Punido com suspensão de 30 dias sem participar de qualquer atividade de Campeonato, desde que:

a) Participe de partida sem ter apresentado atestado médico ou com atestado médico com prazo vencido.
VII – As punições previstas nos incisos IV e V, do §13º são extensivas a todas as categorias e não impedem a aplicação da parte disciplinar prevista no Estatuto do Clube;
VIII – Atletas reincidentes em expulsões, terão acréscimo a pena de 1 jogo de suspensão na categoria, por reincidência.
§14º - O cancelamento ou adiamento de uma partida, caso solicitado por equipes participantes dos campeonatos, deverá ser feita através de requerimento entregue a secretaria do clube, onde na solicitação deverá constar o motivo do adiamento e a nova data proposta para realização da partida, que deverá ser antes do primeiro jogo da próxima rodada da categoria, bem como, realizar pagamento de uma taxa de adiamento (R$90,00) e anexar comprovante ao requerimento. A solicitação será analisada pela Diretoria de futebol/Departamento Técnico, que deverá responder aos solicitantes e divulgar com todas as equipes participantes, o deferimento ou indeferimento, como também, com os respectivos motivos para onde haverá concordância, se todos os requisitos forem atendidos e, comprovadamente, por entendimento, da Diretoria, não houver prejuízo para nenhuma outra equipe;
§15º - Exclusivamente, a Diretoria Executiva do CEPE Natal poderá em caso de necessidade extrema e justificada, adiar ou antecipar partidas, comunicando aos participantes antecipadamente.
§16º - Serão aplicadas aos atletas e todos os participantes dos campeonatos, subsidiariamente, as normas disciplinares contidas no Estatuto do CEPE - Natal;
§17º - Se os fatos descritos no §13º, inciso IV, alíneas “a” e “b” ocorrerem quando a equipe do Atleta infrator tiver menos de quatro jogos a cumprir no Campeonato em disputa, o atleta infrator terá de cumprir no próximo Campeonato os jogos restantes da suspensão anterior.
Art. 19 – As partidas interrompidas ou não realizadas, serão tratadas com os seguintes critérios:
§ 1º - Quando a ocorrência se der por caso fortuito ou de força maior (exemplos: chuva torrencial, campo irremediavelmente danificado etc.):
I - Manutenção do placar quando tiverem sido realizados dois terços do tempo de jogo;
II - Complemento do tempo de jogo, entre as equipes disputantes, quando tiver sido realizado mais de um terço e menos de dois terços do tempo de jogo. O Departamento Técnico de Futebol do Clube marcará a nova data e horário do jogo.
III - Outra partida, sendo considerada nula toda estatística técnica e disciplinar quando ainda não foi realizado um terço do tempo de jogo. Caso haja ocorrência disciplinar grave, a Comissão Disciplinar poderá punir os envolvidos.
§ 2º - Quando a ocorrência se der por responsabilidade do coordenador de uma ou mais equipes, ou por um ou mais dos atletas que estejam participando do jogo, como também por membro da Comissão Técnica, o Departamento Técnico de Futebol do Clube utilizará de imediato a penalidade prevista para o Art. 18, Inciso III, alínea “c“ para a equipe e encaminhará  para a Comissão Disciplinar Plena para analise da gravidade do caso, podendo esta, aplicar outras penalidades previstas neste Regulamento, sem prejuízo das punições previstas no Art. 18.
Art. 20 - O atleta expulso, coordenador de equipe ou membro de comissão técnica excluído por infrações contidas em mais de um dos artigos acima, será enquadrado naquele que tiver previsão de pena maior.
Art. 21 - A partida em que uma equipe for dada como vencedora por W x O não terá validade para pagamento de pena de suspensão de seus atletas.
Art. 22 – Para o troféu disciplina, a expulsão de campo não elimina o cartão amarelo que o atleta tenha recebido na mesma partida mesmo que a expulsão seja em consequência do segundo amarelo.
Art. 23 – Para os casos previstos no Art. 13º, § 2º e o atleta ou membro da comissão técnica for expulso, a pena será paga durante os jogos da equipe em que houve a infração, desde que não seja a de eliminação do Campeonato prevista no Art. 18, III, §4º, que neste caso, o tira da competição independente da equipe que houve a ocorrência.
CAPITULO VI
DA PREMIAÇÃO
Art. 24– As equipes e os atletas serão premiadas da seguinte forma:
§ 1º - A EQUIPE CAMPEÃ - Um troféu, quinze medalhas e o crédito no Restaurante do Clube no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), sendo R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) liberados após o término do jogo e R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) no dia da festa de entrega dos troféus;
§ 2º - A EQUIPE VICE-CAMPEÃ - Um troféu, vinte e sete medalhas e o crédito no Restaurante do Clube no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais), sendo R$ 200,00 (duzentos reais) liberados após o término do jogo e R$ 200,00 (duzentos reais) no dia da festa de entrega dos troféus;
§ 3º - A equipe que apresentar o menor índice de infrações durante todo o campeonato será premiada com o TROFÉU DISCIPLINA;
I- O índice de infrações será o quociente da divisão da somatória da pontuação pela quantidade de jogos realizada pela equipe, sendo a campeã a que obtiver o menor índice. A pontuação de infrações será para cada CARTÃO AMARELO recebido pelos integrantes da equipe será contabilizado -01 (menos um) ponto, enquanto que o CARTÃO VERMELHO, citação em súmula ou exclusão de membro da Comissão Técnica corresponderá a -03 (menos três) pontos, para os mesmos fins.
§ 4º - O Artilheiro do Campeonato receberá um troféu.
I - Caso haja empate entre um ou mais atleta na artilharia o prêmio será dado ao atleta da equipe melhor classificada;
II - Caso os atletas empatados sejam da mesma equipe prevalecerá o do § 6º no inciso 1º.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 25 - Para todas as decisões a COMISSÃO DISCIPLINAR PLENA usará a Súmula do Jogo, o Relatório do Árbitro, do Delegado do jogo, Relatório do Diretor de Plantão ou Membro da Diretoria do CEPE/NATAL, ou outros documentos do clube que embasem suas decisões.
Art. 26 - Este Regulamento só poderá ser alterado, no todo ou em parte, se houver unanimidade de votos da Comissão de Elaboração deste Regulamento.
Art. 27 - O sócio inscrito em uma equipe não poderá mudar para outra equipe. 
Parágrafo Único - Só será considerado como inscrito pela equipe aquele atleta que tenha efetivamente entrado em campo durante o transcorrer de alguma partida oficial, ou citado em súmula por indisciplina, não sendo assim considerados aqueles que apenas foram inscritos na súmula do jogo e não venham a participar deste efetivamente. 

Art. 28 – As comunicações emitidas a partir do início do Campeonato ou, documento similar, emitidas pela Diretoria de Futebol ou Departamento Técnico que deliberem sobre assuntos referentes a esse Campeonato, passarão a fazer parte desse Regulamento.
Art. 29 - Todos os casos omissos ou não enquadrados neste Regulamento serão decididos pela Diretoria de Futebol e Coordenação do Departamento Técnico do CEPE/NATAL.
Art. 30 – As punições impostas a atletas e equipes nesse Campeonato e que não puderam ser cumpridas, serão cumpridas no(s) Campeonato(s) seguintes.
Art. 31 – Caso haja desistência de alguma equipe durante o Campeonato será adotado o procedimento do § 10º do Art. 18;
§ 1º - A equipe desistente está automaticamente eliminada de participar do Campeonato seguinte.
§ 2º - Os atletas participantes de equipe eliminada ou desistente poderão participar do campeonato por outra equipe, exceto, quando o campeonato já estiver em suas semifinais;
Art. 32 – Para acidentes com atletas, árbitros, delegados, membros das comissões técnicas ocorridos durante o jogo em que estejam participando, o Clube prestará os primeiros socorros e encaminhará ao hospital mais próximo, cabendo as responsabilidades a partir desse momento ao sócio acidentado.
Art. 33 – O sócio para estar apto e ter condições de participar da primeira rodada do Campeonato, respeitando o que determina os Artigos 12, deverá estar inscrito no quadro de associados do CEPE Natal até o dia anterior do primeiro jogo de sua equipe.
§ 1º - O associado que foi incluído no quadro social após o início do Campeonato e até 15 de junho do ano corrente somente estará apto a participar, 30 dias após a sua inclusão;
§ 2º - Seguindo o Art. 12 - § 1º, o sócio efetivo e seus dependentes são desobrigados a cumprir os prazos desse Artigo.
§ 3º - Os Sócios do Cepe Assú poderão participar do Campeonato 2019 do Cepe Natal, sem precisar transferir seu título de sócio para o Cepe Natal.
Art. 34 – Quando o sócio retorna à condição de ativo, para efeito da condição de jogo do atleta, é considerada a primeira data de inscrição no quadro social.
Parnamirim/RN, 10 de maio de 2019.
_____________________________________________
Valcimar Silva Meira
Presidente
_____________________________________________
Adenilson Carvalho
Diretor de Futebol
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José Renato da Silva
Coordenador do Departamento Técnico
ANEXOS:
	ANEXO I

	CAMPEONATO MINIFUTEBOL SESSENTÃO - CEPE 2019

	FORMA DE DISPUTA:

	I
	Fase Classificatória: 1º e 2º Turno:

	a)
	Ao final dessa Fase, classificam-se os quatro primeiros colocados para as semifinais;

	II
	Semifinais:

	a)
	Será disputada em jogo único, entre o 1º x 4º e 2º x 3º da Fase Classificatória;

	b)
	 O primeiro e o segundo colocados na fase classificatória levam a vantagem do empate nesta partida

	III
	Final de Turno:

	a)
	Será disputada entre os vencedores das semifinais;

	IV
	Final do Campeonato:

	a)
	Será disputada entre os vencedores dos turnos, caso seja a mesma equipe, será declarada campeã.

	V
	Caso final do campeonato, no tempo normal, termine empatada:

	a)
	Caso permaneça empatada, cobrança de tiros livres da marca do pênalti em nºs de 03 (três);

	b)
	 Caso permaneça empatada, cobrança de tiros livres da marca do pênalti alternadamente até se conhecer o vencedor.

	VI
	Poderá participar da cobrança de tiros livres da marca do pênalti todo atleta que:

	a)
	Tenha atuado no jogo, independente de ao término da partida esteja dentro de campo ou no banco de reservas.

	b)
	Estarão impedidos de participar apenas quem não entrou no jogo ou foi expulso.

	VII
	Terceiro Colocado:

	a)
	Será a equipe que terminar a competição com melhor índice técnico sem considerar o Campeão e vice;
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